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	TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2015 PMI

SECRETARIA DE OBRAS

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO GLOBAL

	OBJETO
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares deste município, conforme edital e seus anexos.

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO: até o dia 16/03/2014 às 09:30 hs (nove horas e trinta minutos), Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 16/03/2014 às 09:30 hs (nove horas e trinta minutos), após habilitação dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e subsidiariamente a Lei Complementar Nº. 123/2006.

	MAIORES INFORMAÇÕES:

O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no departamento de Compras e Licitações da PMI – End. Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, no site www.ilhota.sc.gov.br ou informações pelo email licitacao@ilhota.sc.gov.br - Telefones: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


VALMOR BERTELLI JÚNIOR

PRESIDENTE DE COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ilhota, 27 de fevereiro de 2015.
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2015 PMI
O PREFEITO MUNICIPAL DE ILHOTA, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:30 hs, do dia 16 de março de 2015, na Secretaria Municipal de administração, situada à Rua Dr. Leoberto Leal nº 160, centro, cidade de ilhota, na sala do setor de Licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitação, com a finalidade de receber documentação e proposta objeto descrito no item 01 deste instrumento.
1 - OBJETO
O objeto do presente processo licitatório visa à contratação de empresa especializada na prestação de serviço de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares deste Município. 
2 - DA QUANTIDADE E PERÍODO 
A quantidade média mensal de resíduos sólidos domiciliares produzidos pelo Município de Ilhota é de 300 (trezentas) toneladas mensais, para um período que vai até 31/12/2015.
3 –  CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

3.1 – O valor global máximo admitido pela Administração Municipal é de R$ 192,27 (cento e noventa e dois reais e vinte e sete centavos) por tonelada.
3.2 – Ressalte-se que a abusividade/inexequibilidade será verificada, desclassificando-se as propostas que apresentarem itens abusivos ou inexequíveis.

4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO - Do Transporte e Destino Final dos Resíduos

4.1 Caberá a proponente vencedora os serviços de transporte dos resíduos da Estação de Transbordo localizada na Rod. Ivo Silveira, km 9.5, bairro Bateias, cidade de Brusque, até as instalações do aterro sanitário, bem como tratamento e destinação final.
4.2 A proponente vencedora deverá dispor de aterro sanitário próprio ou contratado para efetuar o tratamento e dar destino final dos resíduos referidos no objeto do presente edital. 
4.3 Não sendo o aterro sanitário de propriedade da licitante, deverá juntar compromisso publico ou particular de vinculação ao contrato durante o período em que perdurar, declarando a possibilidade de receber todos os resíduos provenientes do Município de Ilhota.
4.4 Caso A proponente contrate a utilização do aterro com terceiros, o contrato deverá ser por instrumento público (firmado em cartório) e conter cláusulas obrigando o proprietário a respeitar a legislação ambiental, vinculando o aterro ao Município de Ilhota durante a vigência do contrato e submeter-se a fiscalização do Município.

4.5 As exigências referidas nos sub itens 4.3 e 4.4 deverão ser apresentadas no ato da assinatura do contrato com a administração.
4.6 Os processos de destinação final de resíduos sólidos deverão se basear nas normas de associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, dar-se-ão em aterro devidamente licenciado para este fim (aterro sanitário).
4.7 A localização do terreno designado ao aterro sanitário só poderá ser alterada durante a vigência do contrato com expressa autorização do Município.  
4.8 Serão de inteira responsabilidade da empresa licitante todas as autorizações junto a particulares e aos poderes públicos , Municipal, Estadual, federal, referentes  às obras de terraplanagem, drenagem, revegetação, exploração de jazidas, etc., a serem executadas na área de tratamento e destinação dos resíduos, objeto da presente licitação. 
4.9 É vedada a participação de pessoa impedida por força de lei, bem como não serão aceitos consórcios de empresas.

5 - CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO 
5.1 Serão admitidos a participar desta licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da lei, para os fins do objeto pleiteado. 

5.2 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa. 

5.3 Será admitida, em todas as etapas da licitação, a participação de no máximo um representante de cada proponente. Demais representantes terão direito apenas a assistir as Sessões, sem direito à voz. 

5.4 A proponente deverá apresentar documento de credenciamento, conforme modelo apresentado no Anexo I deste Edital, com a indicação do representante credenciado, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da empresa proponente. 
5.5 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhada de cópia do instrumento dando poderes ao credenciante para nomear o credenciado. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Este documento de credenciamento e a cópia do Contrato Social ou cópia do instrumento dando poderes ao credenciante deverão estar em mãos do representante a ser credenciado antes da abertura dos envelopes. 
5.6 A falta de credenciamento do representante da licitante, nos termos deste Edital e da legislação vigente, implicará no silêncio deste representante durante a Sessão Pública de Abertura e Julgamento das Propostas, sendo apenas aceitos os envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação e nº 02 - Proposta de Preços. 
5.7 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 

5.8 A Comissão de Licitação recomenda aos licitantes a participação efetiva de representante nas reuniões deste instrumento convocatório e, nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações. 

6 - HABILITAÇÃO
6.1 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC)

6.1.1 As licitantes que POSSUEM O CRC poderão protocolizar seu envelope nº 01 Documentos de Habilitação até a data e horário da Sessão de abertura dos envelopes, como prevê a Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.1.2 Os documentos exigidos na Habilitação e não apresentados, poderão ser substituídos pelos documentos  equivalentes inscritos no CRC - Certificado de Registro Cadastral - emitido pelo setor de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Administração do Município de Ilhota, observadas, ainda, as seguintes condições:

6.1.2.1 O CRC deverá estar válido na data de abertura deste processo licitatório.

6.1.2.2 Todos os documentos no que compõem o CRC, deverão estar válidos na data de abertura.

6.1.2.3 Dúvidas sobre o CRC poderão ser esclarecidas com o servidor Alex Miranda pelo fone (47)3343-8815 ou no E-mail: licitacao@ilhota.sc.gov.br. Os documentos necessários para adquirir o CRC estão disponíveis no site: WWW.ilhota.sc.gov.br, licitações e informações adicionais.
6.1.3 As licitantes que NÃO POSSUEM o CRC deverão protocolar seu envelope nº 01 Documentos de Habilitação, contendo TODOS os documentos exigidos para habilitação, até o terceiro dia antes da abertura do presente processo licitatório, ou seja, dia 11/03/2015, como prevê a Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital, assinado por quem de direito; 

6.2.2 Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo VI deste Edital. 

6.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com emissão não superior a 90 dias;

6.2.4 Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados.

6.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou alvará de localização. 

6.3.2 SRF/PGFN - Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional mediante certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas  administrados, no âmbito de suas competências.

6.3.3 SEF - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa a todos os tributos administrados pela Secretaria Estadual da Fazenda, pela apresentação da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa.

6.3.4 SMF - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda, pela apresentação da respectiva Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa. 

6.3.5 INSS - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Instituto Nacional do Seguro Social), pela 

apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  o u  Certidão  Positiva  de  Débito  com  Efeitos  de

Negativa (CPD-EN).

6.3.6 FGTS - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, pela apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), demonstrando situação REGULAR.

6.3.7 CNDT – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
6.4.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, comprovando o registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, devidamente atualizado, ou seja, com validade na data de abertura desta licitação. 

6.4.2 Comprovação de capacitação técnico-operacional: A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo Técnico), por execução de obra ou serviço, demonstrando a capacitação técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto da licitação. 
6.4.3 LAO Licença Ambiental de Operação da empresa expedida pela FATMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente que autoriza o transporte rodoviário de resíduos sólidos.

6.4.4 LAO Licença Ambiental de Operação vigente do Aterro Sanitário no qual a empresa depositará e processará o lixo, o qual poderá ser terceirizado. Caso a proponente contrate a utilização de aterro com terceiros, deverá apresentar juntamente com a licença ambiental, contrato firmado mediante instrumento público (em cartório) e conter cláusulas obrigando o proprietário a respeitar a legislação ambiental, vinculando o aterro ao município de Ilhota durante a vigência do contrato e submeter-se a fiscalização do município.
6.4.5 Certificado de Regularidade expedido por Órgão Oficial de Controle do Meio Ambiente, comprovando a existência do nome da empresa licitante no “Cadastro Técnico Federal” IBAMA.
6.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
6.5.1 Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com validade na data de entrega dos envelopes da “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, comprovando o registro ou inscrição do(s) profissional(is) RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DOS SERVIÇOS. Pelo menos um destes profissionais deverá figurar como responsável pela execução dos serviços na entidade profissional competente. 

6.5.2 Comprovar possuir em seu quadro um profissional Engenheiro, responsável pelos serviços, sendo demonstrada sua capacitação técnica e vínculo com a licitante, por meio dos seguintes documentos: 

6.5.2.1 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Exigi-se comprovação de aptidão do profissional de ter executado a qualquer tempo, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA/CAU, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo Técnico). 
6.5.2.2 Comprovação de vínculo com a empresa proponente por meio de um dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) cópia da carteira de trabalho e previdência social – CTPS (páginas da identificação profissional e do contrato de trabalho) acompanhada de cópia do livro ou ficha de registro de empregado, ou; 
b) contrato de prestação de serviços firmado com a proponente (vigência durante o prazo de contratação deste edital), ou;

c) caso o profissional seja proprietário/sócio da licitante, tal comprovação será desnecessária visto que já é feita através do ato constitutivo e da Certidão do CREA devidamente atualizada.

6.5.2.3 É vedada a indicação do mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa. 

6.5.2.4 O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município. 

6.6 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
6.6.1 As empresas interessadas, por intermédio de pelo menos um de seu(s) Responsável(is) Técnico(s), devidamente qualificado, deverão entrar em contato com o Engenheiro Antonio Schöpping, através do fone nº (47) 3343-7532  junto ao Departamento de Planejamento, no horário das 8:00 às 12:00hs e das 13:30 as 17:30hs  para efetuar a visita técnica ao local do objeto deste Edital, para constatar as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalho.
6.6.2 A licitante poderá ter uma declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, conforme Acordão TCU n° 906/2012.
6.6.3 O Atestado de Visita Técnica deverá constar do envelope HABILITAÇÃO, conforme anexo XI.
6.7 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.7.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma, o seu prazo de validade.
6.7.2 Comprovação de possuir CAPITAL SOCIAL mínimo integralizado ou PATRIMÔNIO LIQUIDO correspondente a 10% do valor estimado da contratação no valor de R$ 37.052,79 (Trinta e sete mil, cinqüenta e dois reais e setenta e nove centavos), comprovado através do contrato social e suas alterações registradas na Junta Comercial do Estado ou através da Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado.
 
7. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 
7.1 – ENVELOPE DE HABILITAÇÃO: Os documentos de habilitação, deverão ser entregues à Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo desta, no envelope nº 01, devidamente lacrado, contendo em sua parte externa fronteira a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ILHOTA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 00x/2015
ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

CNPJ:
FONE:

Email:

7.2. DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA:
As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, datadas, assinadas em sua última folha e rubricadas nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras e, preferencialmente, em folha timbrada da empresa.
As propostas financeiras deverão ser entregues pelos licitantes à Comissão de Licitação no envelope nº 02, devidamente lacrado, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE ILHOTA
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 00x/2015
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA FINANCEIRA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
CNPJ:
Fone:
Email:
7.2.1 - O envelope n º 02 proposta de preços deverá conter:

7.2.2 – A proposta de preços, preferencialmente, em folha timbrada da empresa, devendo ser datilografada ou digitada, não podendo em hipótese alguma, constar rasuras, emendas ou entrelinhas, sendo necessário, ainda constar a data e a assinatura do responsável legal pela empresa na última folha e rubricada as demais, conforme modelo do Anexo VII. No preço deverão estar incluídos todos os encargos fiscais, trabalhistas, ou de qualquer natureza, inclusive despesas com frete, não se admitindo, a qualquer título acréscimos sobre o preço ofertado. 

Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada par a sua entrega.

Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

8 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1 DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 
8.1.1 As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o caso: 
a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, 

8.1.2 A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na cláusula nona deste edital. 

8.1.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

8.1.5 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9 - DO JULGAMENTO:
9.1 Para efeitos de julgamento esta Licitação é do tipo Menor Preço Global. Para classificação das propostas de menor preço serão consideradas apenas 02 (duas) casas decimais;
9.2 O julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o Menor Preço global; 
9.3 Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado não excedam ao limite global de R$ 576.810,00 (Quinhentos e setenta e seis mil, oitocentos e dez reais).
10 - DA DESCLASSIFICAÇÃO:

10.1 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas nesta Tomada de Preços. 
10.2 DA ABUSIVIDADE: serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores excessivos em relação aos preços praticados no mercado, considerando-se como tal os que superem os preços apresentados pela Administração. 
10.3 DA INEXEQUIBILIDADE: serão desclassificadas as propostas que não atenderem o disposto no artigo 48, inciso II, § 1º, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, presumindo-se incompatíveis com os preços praticados no mercado as propostas que ficarem aquém de 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante na planilha orçamentária fornecida pela Administração, ou
b) valor constante na planilha orçamentária fornecida pela Administração.
10.3.1 Os preços apresentados para licitação foram elaborados com base na planilha de preços de mercado.

10.3.2 Serão considerados preços manifestamente inexeqüíveis, aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos que o compõem são coerentes com os de mercado. 
10.3.3 A Comissão Permanente de Licitação, antes de desclassificar qualquer proposta por preço manifestamente inexeqüível, intimará o proponente para que apresente, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data do recebimento da intimação, a composição de custos e promoverá diligência, para verificação da compatibilidade do preço proposto com os de mercado. 
10.4 A microempresa e a empresa de pequeno porte  que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
10.5 O benefício de que trata a alínea anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
10.6 O prazo de que trata o subitem 8.1.4 poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
10.7 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;
10.8 A fim de obter subsídios que lhe permitam um melhor juízo de valor, a Comissão poderá realizar todas as diligências que entender necessárias para esclarecer ou complementar qualquer item das propostas apresentadas;
10.9 Esta Licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 seus incisos e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93. 
10.10 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, com convocação prévia de todos os Licitantes.
11 - CRITÉRIO DE DESEMPATE
11.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem aos requisitos deste edital.
11.1.1 Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
11.1.2 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
11.2 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4 alinea ‘e’ deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
11.3 – Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 11.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
11.4 – O disposto nos itens 11.1 à 11.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 4 alinea ‘e’ deste edital).
11.5 – As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
12 - DOS RECURSOS:
12.1 Em todas as fases da presente licitação será observada as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
13 - DOS PRAZOS:
13.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 2 (dois) dias convocará o vencedor para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.
13.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 13.1.
13.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então, revogará a Licitação, sem prejuízo de aplicação de pena de multa, no valor correspondente a 20 % (vinte por cento) do valor do Contrato e mais sanção prevista no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93.
13.4 – Caso algum material não corresponda ao exigido pelo Edital, a Contratada deverá providenciar no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data de notificação expedida pelo Contratante, a sua substituição visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Contrato, no Edital, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumidor.
14 - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO:

14.1 Após adjudicado o processo o fornecimento do objeto deverá ser de efetuado diariamente conforme especificações da autorização de fornecimento.

14.2 O prazo de contratação da vencedora será da assinatura do contrato ate o dia 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado dentro do limite de duração de 60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57 da Lei n° 8.666/93.
15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
15.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão da Nota Fiscal acompanhada dos “tickets” da balança, resultado das pesagens do lixo, eliminando-se o peso do caminhão, devidamente atestado pela Secretaria Municipal compente.

15.2 As despesas correrão a contar da Dotação Orçamentária:
	Órgão
	Unidade
	Proj/Ativ.
	Fonte Recurso
	Dotação

	08
	0801
	2010
	100
	54


15.3 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a matéria. 
16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como o descumprimento de qualquer das Clausulas Contratuais, o Contratante a seu critério, garantida a prévia defesa, aplicará a Contratada as seguintes sanções:
a) - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
b) - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
c) - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).
Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1 - Não serão consideradas as empresas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente Edital.
17.2 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas, exigidas no Edital, e não apresentadas na reunião de recebimento.
17.3 - Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
17.4 - Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar Atas e os Contratos, os Licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
17.5 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos participantes retardatários.
17.6 - Somente poderão participar do certame os Licitantes que estiverem cadastrados na Prefeitura Municipal de Ilhota até a data estipulada no item 6.1.3 deste edital;
17.7 - Em casos de impugnação de edital este será julgado observando o disciplinamento da Lei Federal de Licitações 8.666/93 e alterações posteriores – onde o requerente deverá protocolar seu requerimento com prazo máximo de 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para o certame, endereçado á Comissão de Licitações; 

17.8.  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).

17.9 - No Contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.10 - Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h30m às 12h e das 14h as 17h, na Prefeitura Municipal de Ilhota, Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações, ou no endereço eletrônico licitação@ilhota.sc.gov.br
18 - FORO, COMISSÃO E ANEXOS
18.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, foro da Comarca de Gaspar/SC.
18.2 A Comissão Permanente de Licitações designada para o presente processo licitatório foi nomeada pela Portaria nº 388/2014.
18.3 A íntegra de todos os textos legais citados neste Edital e seus Anexos poderá ser obtida por solicitação através do e-mail licitação@ilhota.sc.gov.br  ou no site da prefeitura municipal: WWW.ilhota.sc.gov.br.  

18.4 São partes integrantes deste Edital: 

- Anexo I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS; 

- Anexo II – QUADRO DE DOTAÇÕES E RECURSOS; 

- Anexo III – MODELO DE CREDENCIAMENTO; 

- Anexo IV – MODELOS DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E REQUISITOS HABILITATORIOS;

- Anexo V – MODELOS DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 

- Anexo VI – MODELO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR; 

- ANEXO VII – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 

- ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

- ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

- ANEXO X – PROJETO BÁSICO

- ANEXO XI – VISITA TÉCNICA
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
ILHOTA, 27 DE FEVEREIRO DE 2015
____________________________

Tatiana R. Reichert 

Secretário(a) de administração

______________________________

Valmor Bertelli Júnior

Presidente da Comissão

CIENTE:

_______________________

    Janete Custódio

 Controlador Interno

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2015 - PMI

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS    

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares deste município.

	Item
	Especificações
	Unidade
	Quantidade
	Previsão de Custo

	
	
	
	
	Unitário Máximo
	Total

	1
	Prestação de serviços de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares.
	tonelada
	     3.000,00 
	                192,27 
	         576.810,00 

	TOTAL:
	         576.810,00 


TOMADA DE PREÇO Nº 001/2015 - PMI

ANEXO II - QUADRO DE DOTAÇÕES E RECURSOS

Os recursos orçamentários utilizados serão dentro do quadro de dotações do exercício de 2015 da Secretaria de Obras do Município de Ilhota:
	Órgão
	Unidade
	Proj/Ativ.
	Fonte Recurso
	Dotação

	08
	0801
	2010
	100
	54


ANEXO III - MODELO DO DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

TOMADA DE PREÇO Nº 00x/2015 - PMI

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade Nº. _______ e CPF sob Nº. ______________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ilhota, na modalidade TOMADA DE PREÇO, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_________________, em ____ de________ de 2015.

___________________________________

Carimbo, Nome e Assinatura do Credenciante

· Anexar (este documento deverá estar fora do envelope).

· No caso do credenciado ser Sócio-Administrador, Diretor, ou assemelhado: Fotocópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto e da Ata de Eleição da Diretoria, nos quais constem os poderes delegados.

· No caso do credenciado ser Procurador: anexar o modelo de credenciamento com firma reconhecida em cartório ou fotocópia autenticada de Procuração Pública, ou Procuração Particular, com firma reconhecida em cartório, ambas com poderes específicos, acompanhada de prova dos poderes delegados; deve estar acompanhada de cópia autenticada do contrato social em vigor. 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E REQUISITOS HABILITATORIOS

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

Licitante _____________ (nome), _____________ (CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ___, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de TP n° 00x/2015 - PMI, do Município de Ilhota (conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 8.666/93).

Cidade ________, __ de _______ de 2015. 

________________________________________________

NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVINIENTES IMPEDITIVOS

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

Licitante _____________ (nome), _____________ (CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ____, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

Declara, também, que está obrigada sob as penas da lei, a declarar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

________, __ de _______ de 2015.

_________________________________

NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço
Declaramos para fins de participação na Tomada de Preço nº 0xx/2015 – PMI, que a empresa ............................................., CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato acarretará em rescisão deste. 

..................., ....... de ................................. de 2015.

______________________________

NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA

TOMADA DE PREÇO Nº 00x/2015 - PMI

ANEXO VII - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

Obs.: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

_______________,___ de _____________ de 2015.

EMPRESA:

ENDEREÇO:

TELEFÔNE E FAX:

CNPJ:

E-MAIL:

LICITAÇÃO MODALIDADE TP Nº 00x/2015 – PMI – A presente licitação tem por objeto:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares deste município, conforme Anexo I do Edital.

	Item
	Especificações
	Unidade
	Quantidade
	Previsão de Custo

	
	
	
	
	Unitário Máximo
	Total

	1
	Prestação de serviços de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares.
	tonelada
	     3.000,00 
	
	

	TOTAL:
	


Valor total por extenso: …...............................................

Prazo para Pagamento: .................................................... (em conformidade com o item 15.1 do edital)
Prazo de Entrega: …......................................................... (em conformidade com o item 14.1 da ata de registro).

Os preços cotados são fixos e irreajustáveis, neles já estão inclusas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Banco: ............ Agência: ................. Conta-Corrente: .......................

_________________________

NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Modelo a ser preenchido pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte)

· Obs.: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

· Este documento deverá estar dentro do envelope de Proposta de Preço.
Nome da empresa, qualificação, endereço, inscrita no CNPJ, neste ato representada por _________, portador de Cédula de Identidade, inscrito no CPF, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Cidade ________, __ de _______ de 2015.

_____________________________

NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL 

E CARIMBO DA EMPRESA
ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO Nº ....../2015
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ILHOTA E A EMPRESA __________________.

Aos __ (________) dias do mês de ________ de 2015, O MUNICÍPIO DE ILHOTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.301/0001-53, com sede na Rua Dr. Leoberto Leal, 160, Centro, Ilhota, SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Daniel Christian Bosi, portador da Carteira de Identidade n. 3.464.596-4-SSP/SC e inscrito no CPF sob o n.026.390.029-02, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e a empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________ com sede à ______________ na cidade de __________, estado de ____________ neste ato representada por seu sócio Sr. ______________, C.I ____________, CPF ___________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, declaram por este instrumento e na melhor forma de direito, ter justo e acertado entre si o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 O objeto do presente processo licitatório visa a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de engenharia sanitária para transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares deste município, tudo em conformidade com o Anexo X – Projeto Básico.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO:

2.1 Os serviços constantes do objeto do presente edital deverão ser desenvolvidos pelo vencedor do certame, em conformidade ao exigido no edital, conforme especificações da (AF) autorização de fornecimento.
2.2 Caso o serviço não corresponda ao exigido pelo edital, bem como neste instrumento contratual, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data de notificação expedida pelo Contratante, o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Contrato, no Edital, conforme dispõe a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 O presente Contrato tem origem no Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preço nº 00x/2015, e se fundamenta no que dispõe a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ​​​​__________ (_____________________), conforme proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.
4.2 - O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão da Nota Fiscal acompanhada dos “tickets” da balança, resultado das pesagens do lixo, eliminando-se o peso do caminhão, devidamente atestado pela Secretaria Municipal competente.

 4.3- Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a matéria;

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DO CONTRATO

5.1 O prazo de contratação da vencedora será até 31/12/2015 podendo ser prorrogado conforme a Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 As despesas decorrentes do presente contrato devendo as despesas correr à conta da Dotação Orçamentária da Secretaria Municipal de Obras:
	Órgão
	Unidade
	Proj/Ativ.
	Fonte Recurso
	Dotação

	08
	08.01
	2.010
	100
	54


CLÁUSULA SÉTIMA: DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

7.1 Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade da CONTRATADA.  Da mesma forma, os encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão suportados pela Contratada sem qualquer ônus ao Contratante. Para isso, reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos trabalhistas que advenham deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

8.1 O MUNICÍPIO exercerá ampla fiscalização ante ao fornecimento do objeto deste Contrato, pela Secretaria requerente e Departamento de Engenharia, o que em hipótese alguma, o eximirá a Contratada da responsabilidade exclusiva pelos danos que causar a terceiros, seja por ato de dirigentes, proposto ou empregado seu, conforme Art. 67 da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA NONA: DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS

9.1 O MUNICÍPIO deverá reter os impostos necessários do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo emitido pela contratada, conforme disposto em lei.

CLÁUSULA DECIMA: DAS PENALIDADES

10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como o descumprimento de qualquer das Clausulas Contratuais, o MUNICÍPIO a seu critério, garantida a prévia defesa, aplicará a Contratada as seguintes sanções:

Parágrafo Primeiro - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 05 (cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

Parágrafo Segundo - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

Parágrafo Terceiro - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO (Art.79 da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações da Lei nº 8.883/94).

a) - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo da Licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

b) - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Artigo 78.

c) - Judicial, nos termos da Legislação.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: DOS PRIVILÉGIOS DO MUNICÍPIO

12.1 A CONTRATADA reconhece que o MUNICÍPIO compareceu neste negócio como agente de interesse público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Contrato sejam dirimidas em favor do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1 A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório que deu origem a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

15.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Gaspar, para a composição de qualquer lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias.
Ilhota, __ de ________ de 2015.
_________________________________

DANIEL CHRISTIAN BOSI

Prefeito Municipal

______________________

CONTRATADA

CNPJ:_________________

TESTEMUNHAS:

....................................................

.....................................................
ANEXO X – PROJETO BÁSICO

O  Presente Projeto Básico tem por objetivo descrever as atividades, bem como as ações a serem executadas pela empresa contratada para a realização dos serviços do transporte dos resíduos domiciliares, públicos, comercial-industriais com características domiciliares, coletas no município,bem como, o tratamento e destinação final em local específico, apontando para tal um aterro sanitário.

No presente projeto, apontamos as condições do transporte e as condições mínimas do aterro sanitário para receber os resíduos coletados.

Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em restrita observância as especificações e demais elementos apontados no presente projeto.

O presente Projeto Básico é composto pelas seguintes partes que se segue:

1. Definição de Serviços;

2. Execução de Serviços;

3. Veículos e Equipamentos;

4. Do Pessoal;

5. Destinação dos Resíduos Sólidos

6. Disposição Final dos Resíduos Sólidos;

7. Disposição final dos Resíduos Sólidos Domiciliar-Comerciais;

8. Considerações Finais.

1. Definição dos Serviços 

1.1 Para efeito deste projeto, definem-se serviços como sendo o conjunto de atividades envolvendo o transporte dos resíduos coletados e a sua destinação final em aterro sanitário

2. Da execução dos Serviços

2.1 A execução contempla os serviços de transporte e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e/ou comercial com característica de doméstico do Município de Ilhota, SC, em aterro sanitário devidamente licenciado.

2.2  Os resíduos sólidos domiciliares a serem transportados com destino ao aterro sanitário, encontram-se depositados junto a Estação de Transbordo da empresa Recicle Catarinense  de Resíduos Sólidos Ltda, localizada na Rodovia Ivo Silveira, Km 9.5, bairro Bateas, na cidade de Brusque/SC.

2.3  A previsão da quantidade máxima de material a ser transportado e disposto em aterro sanitário é da ordem de 300 toneladas/mês.

2.4  O transporte dos resíduos deverá ser realizado com uso de veículos apropriados, cuja frota de caminhões deverá ter no máximo 5(cinco) anos de uso;

2.5  A área de disposição final (aterro sanitário) a ser utilizado deverá encontrar-se devidamente licenciada  junto aos órgãos ambientais competentes em nível estadual;

2.6  O licenciamento ambiental deverá ter validade durante o período de abrangência do contrato

2.7  A remoção e acondicionamento dos resíduos sólidos domiciliares devem ser em veículos estanque apropriado e seu transporte até o aterro sanitário será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, assim como toda a operação de movimentação dos resíduos no interior da célula de disposição final;

2.8  A medição dos serviços dar-se-á através da pesagem das quantidades de resíduos transportados e dispostos em aterro sanitário;

2.9 Será de inteira responsabilidade da contratada, a aquisição e manutenção da caçamba para acondicionamento dos resíduos da Estação de Transbordo e o transporte e tratamento dos resíduos nas instalações do aterro sanitário.

3. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

3.1 As marcas, modelos capacidades e outras características dos locais, ficam a critério da CONTRATADA, entretanto deverá dispor dos seguintes veículos e equipamentos para a realização dos serviços, respeitados as quantidades mínimas como segue:

3.1.1 Quanto a Execução do Transporte

a) 01 (um) caminhão basculante trucado com caçamba alta do tipo Roll-On/Roll-Off ou carreta com sistema de container apropriado, ambos com capacidade mínima para 30m³;
3.1.2 Quanto aos serviços de destinação final (Aterro Sanitário)

      a)01(um) caminhão basculante (toco) com caçamba de capacidade de no mínimo 5m³

      b)01 (um) Trator esteira D4 ou similar;

      C)01 (uma) Retro-Escavadeira com  pá carregadeira.

3.2  Os veículos automotores e equipamentos a serem apresentados pela CONTRATADA, para a realização de cada serviço, deverão ser adequados no prazo máximo de 10(dez) dias a contar do recebimento da Ordem de Serviço;

3.3 A CONTRATADA, deverá fornecer todo e qualquer equipamento  para o bom desempenho dos serviços

3.4  Todo o equipamento deverá ser conservado em perfeitas condições de limpeza e funcionamento, sendo obrigatória a execução de nova pintura, quando for necessário, a critério de fiscalização, no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data da solicitação.

4. DO PESSOAL

4.1 Compete a CONTRATADA a admissão de motoristas, encarregados, fiscais, serventes, operadores de máquinas e equipamentos, e demais funcionários necessários a execução dos serviços contratados, correndo por sua conta os encargos sociais, seguros, EPI´S, uniformes e demais equipamentos exigências das  leis trabalhistas.

4.2  O CONTRATANTE, através de seu representante legal, poderá solicitar a dispensa, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, do empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços.Caso a dispensa der origem a ação judicial, não caberá ao CONTRATANTE, em hipótese alguma, qualquer responsabilidade.

4.3  Fica expressamente vedado ao pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Edital.

5. DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS-LIXO

5.1  A CONTRATADA será responsável pela disposição final dos resíduos sólidos domiciliares, comercial-industriais para aterro sanitário, legalizado por órgão ambiental, dando tratamento específico para cada tipo de resíduo, de acordo com as normas técnicas aplicáveis e legislação vigente.

6  DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR-COMERCIAIS

6.1  A CONTRATADA será responsável pela disposição final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de coleta domiciliar–industrial urbana, de acordo com as normas técnicas aplicáveis e legislação vigente.

6.2  A disposição final descrita  no item 6.1 deverá ser realizada em Aterro Sanitário devidamente licenciado pela Fundação do Meio Ambiente-FATMA, contemplando no mínimo:

6.2.1 A Operação do Aterro Sanitário, que consistirá na execução dos serviços de disposição, compactação e recobrimento dos resíduos sólidos, bem como na execução concomitante de drenagens, de forma a evitar ao máximo o contato do lixo com o meio ambiente e as intempéries, através de técnicas reconhecidas e com a utilização de equipamentos apropriados.

6.2.2 O Tratamento,  que consistirá nas ações de redução da carga poluidora dos afluentes gerados na massa de resíduos disposto no Aterro Sanitário, através de processos compostos de tratamento físico-químico e biológico que promovam a estabilização dos efluentes, para que sejam descartados dentro dos padrões estabelecidos na legislação ambiental.

6.2.3 O Controle, que consistirá nas ações de investigação e avaliação da eficiência dos serviços de operação e do sistema de tratamento de efluentes.Consistirá no monitoramento de efluentes, água sub-superficiais (poços) e superficiais (corpo receptor), na inspeção de obras e serviços executados no Aterro Sanitário, e no levantamento contínuo de dados sobre os resíduos aterrados.

6.2.4 A Manutenção, que consistirá nas ações de correção de eventuais problemas detectados através do controle, gerados por intempéries ou desvio à deficiência na operação ou na execução das obras.Constituem-se também as atividades de prevenção indispensáveis à conservação das obras.Constituem-se também as atividades de prevenção indispensáveis à conservação das obras.Constituem-se também as atividades de prevenção indispensáveis à conservação das obras e outros elementos necessários ao funcionamento do Aterro Sanitário

6.2.5 Caso a disposição final referida no item 6.2.1 seja realizada através de outra tecnologia, a mesma deverá ser reconhecida e licenciada pela Fundação do Meio Ambiente-FATMA, de forma a garantir a preservação do meio ambiente e a saúde da população.

6.2.6 Todos os custos com operação, tratamento, manutenção, projetos, estudos e serviços complementares necessários a correta disposição final, serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem como alvarás, taxas, licenças e demais documentos pertinentes, deverão estar contemplados na proposta apresentada.

7.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
7.1  As demais disposições sobre o serviço de transporte e destinação final dos resíduos sólidos, constam no Edital e demais anexos.

Ilhota/SC, 27 de fevereiro de 2015.

_________________________________

Secretário de Obras

ANEXO XI - ATESTADO DE VISITA

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Tomada de Preço.

HABILITAÇÃO

Atestamos para os fins específicos da Tomada de Preço nº. 00x/2015 – PMI, deste Município, que na qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Ilhota, em conjunto com o profissional habilitado, credenciado e disponibilizado pela licitante abaixo identificada, o Engenheiro Sanitarista, Sr. ......................, registro no CREA/... nº. ............, representante legal da Empresa ......................, CNPJ nº. .................., com sede na Rua ......................, cidade de .................. efetuamos a visita dos locais dos serviços, ficando a empresa através de seu representante ciente das condições de trabalho e de que recebeu os documentos pertinentes a esta licitação.

Ilhota (SC), .. de ............. de 2015.

_______________________________

Cidnei Tomé
Secretario de Obras

Prefeitura Municipal de Ilhota

__________________________________________________

Engenheiro Sanitarista e/ou Civil representante da Empresa...
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